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Rua Rui Barbosa s/n, Centro administrativo, Rio Real/BA. CEP: 48330-000. 

CNPJ: 15.088.800/0001-83 

Tel.: (75) 3426-1320 
 

 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA SRP - Nº. 005/2026 

 
O Prefeito Municipal de Rio Real - Bahia, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com a Lei Federal Nº. 14.133/2021, torna público que ADJUDICA os atos 
praticados pela Comissão de Licitação quanto a Concorrência Eletrônica n° 005/2026, 
cujo objeto é a Contratação de empresa especializada no planejamento, organização, 
realização e processamento de notas para o provimento de cargos efetivos da 
Prefeitura Municipal de Rio Real e formação de Cadastro Reserva, com o fornecimento 
completo de recursos materiais, humanos e a aplicação de todas as atividades 
envolvidas e correlatas, em especial logística necessária a execução dos serviços, e 
HOMOLOGA o objeto da licitação em favor das empresas, PLANEJAR CONSULTORIA 
E PLANEJAMENTO LTDA – Inscrita no CNPJ sob o n°07.471.060/0001-31. Valor 
Global: R$ 213.172,50 (duzentos e treze mil cento e setenta e dois reais e cinquenta 
centavos).  Fundamento Legal: Lei Federal n° 14.133/21. Ciência aos interessados, 
observada as prescrições legais pertinentes.  
 
Rio Real/BA, 06 de julho de 2026. 
 

GIANCARLO ALVES DE ALCÂNTARA SOUZA 
Prefeito Municipal de Rio Real 
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     SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

Rua Rui Barbosa s/n, Centro administrativo, Rio Real/BA. CEP: 48330-000. 
CNPJ: 15.088.800/0001-83 

Tel.: (75) 3426-1320 

 

ERRATA AO DECRETO Nº 326, DE 02 DE JUNHO DE 2026 

Dispõe sobre a retificação da data de produção dos efeitos do 
Decreto nº 326, de 02 de junho de 2026, e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO REAL, Estado da Bahia, torna pública a 

presente ERRATA ao Decreto nº 326, de 02 de junho de 2026, que dispõe sobre a 

exoneração, a pedido, da servidora Rosilda Santana de Oliveira, matrícula nº 75. 

ONDE SE LÊ: 

"Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos 

a partir de 02 de junho de 2026." 

LEIA-SE: 

"Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos 

retroativamente a 04 de maio de 2026." 

Permanecem inalteradas as demais disposições constantes do Decreto nº 326, de 02 de 

junho de 2026. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Rio Real/BA, 06 de julho de 2026. 

 

 

 

GIANCARLO ALVES DE ALCANTARA SOUZA 

Prefeito Municipal 

 

GIANCARLO ALVES 

DE ALCANTARA 

SOUZA:74462350553
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   GABINETE DO PREFEITO 

 

Rua Rui Barbosa, s/n, Centro, Rio Real, Bahia, CEP: 48.330-000. 

CNPJ: 15.088.800/0001-83 

tel: (75) 3426-1320 

 

DECRETO MUNICIPAL Nº 352 DE 06 DE JULHO DE 2026 
 
 

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DA 
APROVAÇÃO DO LOTEAMENTO RESIDENCIAL 
FRAGA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO REAL, ESTADO DA BAHIA, no uso das 

atribuições legais em conformidade com o que dispõe a Lei Orgânica Municipal e 

legislação municipal vigente, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 

nas leis federais, nº 6766/79 e 9785/99 e lei federal 10.257/01. 

DECRETA: 

Art. 1º. Fica prorrogada a aprovação do ‘LOTEAMENTO RESIDENCIAL FRAGA” 

de propriedade de JOSIAS CALASANS DOS SANTOS, situado na Rua José Bonifácio, 

S/N, CEP: 48.330-000, neste município de Rio Real/BA, com área de terreno: 22.000,00 
m². Data de Medição: 26/01/2025. Área Verde: 2.520,25 m², Percentual: 11,45%; 
Ruas e Passeios: 5.413,51 m², Percentual: 24,61%. DAS QUADRAS: QUADRA A: 
24 lotes, QUADRA B: 18 lotes, QUADRA C: 15 lotes, QUADRA D: 20 lotes, 
QUADRA E: 22 lotes. Total: 14.066,24 m², Percentual 63,94%. O levantamento 

topográfico, projeto desenho e locação elaborados e executado pela Engenheira Civil, 

Keise de Jesus Fraga, CREA/SE 271218735/0, considerando: 

a) As áreas destinada a sistemas de circulação a implantação de equipamento urbano 

e comunitário, bem como a espaços livres de uso público, serão proporcionais a 

densidade de ocupação prevista na legislação municipal para a zona em que se 

situem (redação dada pela lei 9785/99), bem como de acordo com o projeto de 

engenharia e memorial descritivo incluso no processo; 

b) Os lotes deverão ser divididos de acordo com a legislação estadual ou municipal 

quando esta determinar maiores exigências, ou quando o loteamento se destinar a 

urbanização especifica ou edificação de conjuntos habitacionais de interesse 

social, previamente aprovados pelos órgãos públicos competentes; 

c) Ao longo das águas correntes e dormentes e de faixas de domínio público das 

rodovias ferrovias e dutos, será obrigatória a reserva de uma faixa não edificável 

de 15 (quinze) metros de cada lado, salvo maiores exigências da legislação 

específica; 

d) As vias de loteamento deverão articular-se com as vias adjacentes oficiais 

existentes ou projetadas, e harmonizar-se com a topografia local. 

Art. 2º. O Termo de Compromisso firmado pelo loteador deverá observar integralmente 

o projeto de engenharia e o memorial descritivo constantes no processo administrativo, 

incluindo a obrigação de execução da infraestrutura essencial do loteamento, 

consistente em: 
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   GABINETE DO PREFEITO 

 

Rua Rui Barbosa, s/n, Centro, Rio Real, Bahia, CEP: 48.330-000. 

CNPJ: 15.088.800/0001-83 

tel: (75) 3426-1320 

 

I – Vias de circulação pavimentadas e sinalizadas; 

II – Sistema de drenagem e escoamento de águas pluviais; 

III – Rede de abastecimento de água potável e ligações; 

IV – Rede de esgotamento sanitário ou solução individual aprovada pelo órgão 

ambiental; 

V – Rede de energia elétrica domiciliar, iluminação pública e respectivos pontos de 

distribuição; 

VI – Demarcação física dos lotes, quadras e áreas públicas; 

VII – Implementação das áreas verdes e institucionais, em conformidade com os 

percentuais legais e aprovação do projeto. 

Art. 3º. Fixa-se o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses, contados da publicação 

deste Decreto, para implementação e entrega integral da infraestrutura descrita no 

artigo anterior, podendo ser prorrogado por igual período, uma única vez, mediante 

requerimento formal do loteador, acompanhado de justificativa técnica, parecer 

favorável da Secretaria Municipal de Infraestrutura e demonstração de manutenção do 

interesse público. 

 §1º O descumprimento injustificado do prazo previsto neste artigo autoriza o 
Município a: 

a) bloquear a aprovação de novas etapas do empreendimento; 

b) indeferir alvarás relacionados ao loteamento; 

c) executar garantia ofertada no termo de compromisso, nos termos do §2º, do artigo 

40 da lei 6.766/79, e 

d) adotar as providências de intervenção previstas no art. 40 da Lei 6.766/79, 

inclusive com execução direta das obras, e posterior ressarcimento pelo 
empreendedor. 

§2º Para fins de cumprimento das etapas e garantia do cronograma de 
obras, o loteador deverá, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar ao 
Município uma das seguintes garantias: 

I – Caução real de lotes do próprio empreendimento em percentual mínimo de 40% do 
valor estimado das obras; 

II – Seguro-garantia de obra; ou 

III – Carta de fiança bancária, emitida por instituição financeira autorizada pelo 

BACEN. 

§3º A liberação da garantia será realizada de forma proporcional ao cumprimento das 

etapas de infraestrutura, mediante vistoria e laudo de conclusão parcial, emitidos pela 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos. 

Art.4º. A aprovação do loteamento não transfere ao adquirente final ou morador 

qualquer responsabilidade pela execução das obras de infraestrutura, obrigação que 

permanece integralmente a cargo do loteador, vedada sua imputação a terceiros. 
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   GABINETE DO PREFEITO 

 

Rua Rui Barbosa, s/n, Centro, Rio Real, Bahia, CEP: 48.330-000. 

CNPJ: 15.088.800/0001-83 

tel: (75) 3426-1320 

 

Art.5º. Após a aprovação do loteamento, o empreendedor terá o prazo de 180 (cento e 

oitenta) dias para o seu registro em cartório, sob pena de caducidade da aprovação nos 

termos do artigo 18 da lei federal 6766/79. 

Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

 

 

Cumpra-se. Cientifique-se. Publique-se 

 

Gabinete do Prefeito, 06 de julho de 2026 

 

 

 

 

 
GIANCARLO ALVES DE ALCÂNTARA SOUZA 

Prefeito Municipal 
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   GABINETE DO PREFEITO 

 

Rua Rui Barbosa, s/n, Centro, Rio Real, Bahia, CEP: 48.330-000. 
CNPJ: 15.088.800/0001-83 

tel: (75) 3426-1320 
 

DECRETO MUNICIPAL Nº 353 DE 06 DE JULHO DE 2026 
 
 

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DA APROVAÇÃO 
LOTEAMENTO MARTINS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO REAL, ESTADO DA BAHIA, no uso das 
atribuições legais em conformidade com o que dispõe a Lei Orgânica Municipal e 
legislação municipal vigente, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 
nas leis federais, nº 6766/79 e 9785/99 e lei federal 10.257/01. 

DECRETA: 

Art. 1º. - Fica prorrogada a aprovação do ‘‘LOTEAMENTO MARTINS” de 
propriedade de JOANDSON MARTIS VALENÇA BARBOSA, situado na Rua Pedro 
Alexandrino, S/N, CEP: 48.330-000, neste município de Rio Real/BA, com área de 
terreno: 19.602,00 m². Data de Medição: 26/08/2025. Área Verde: 528,31 m², Percentual: 
2,69%; Área Institucional: 821,09 m², Percentual: 4,19%; Ruas e Passeios: 5.080,45 m², 
Percentual: 25,92 m². DAS QUADRAS: QUADRA A: 3.947,06 m², QUADRA B: 
2.867,14 m², QUADRA C: 1.862,53 m², QUADRA D: 406,12 m², QUADRA E: 4.089,30 
m², Total: 13.172,15 m², Percentual 67,20%. O levantamento topográfico, projeto 
desenho e locação elaboraso e executado pela Engenheira Civil, Keise de Jesus Fraga, 
CREA/SE 271218735/0, considerando: 

a) As áreas destinada a sistemas de circulação a implantação de equipamento urbano 
e comunitário, bem como a espaços livres de uso público, serão proporcionais a 
densidade de ocupação prevista na legislação municipal para a zona em que se 
situem (redação dada pela lei 9785/99), bem como de acordo com o projeto de 
engenharia e memorial descritivo incluso no processo; 

b) Os lotes deverão ser divididos de acordo com a legislação estadual ou municipal 
quando esta determinar maiores exigências, ou quando o loteamento se destinar a 
urbanização especifica ou edificação de conjuntos habitacionais de interesse 
social, previamente aprovados pelos órgãos públicos competentes; 

c) Ao longo das águas correntes e dormentes e de faixas de domínio público das 
rodovias ferrovias e dutos, será obrigatória a reserva de uma faixa não edificável 
de 15 (quinze) metros de cada lado, salvo maiores exigências da legislação 
específica; 

d) As vias de loteamento deverão articular-se com as vias adjacentes oficiais 
existentes ou projetadas, e harmonizar-se com a topografia local. 

Art. 2º. O Termo de Compromisso firmado pelo loteador deverá observar integralmente 
o projeto de engenharia e o memorial descritivo constantes no processo administrativo, 
incluindo a obrigação de execução da infraestrutura essencial do loteamento, 
consistente em: 
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   GABINETE DO PREFEITO 

 

Rua Rui Barbosa, s/n, Centro, Rio Real, Bahia, CEP: 48.330-000. 
CNPJ: 15.088.800/0001-83 

tel: (75) 3426-1320 
 

I – Vias de circulação pavimentadas e sinalizadas; 
II – Sistema de drenagem e escoamento de águas pluviais; 
III – Rede de abastecimento de água potável e ligações; 
IV – Rede de esgotamento sanitário ou solução individual aprovada pelo órgão 
ambiental; 
V – Rede de energia elétrica domiciliar, iluminação pública e respectivos pontos de 
distribuição; 
VI – Demarcação física dos lotes, quadras e áreas públicas; 
VII – Implementação das áreas verdes e institucionais, em conformidade com os 
percentuais legais e aprovação do projeto. 

Art. 3º. Fixa-se o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses, contados da publicação 
deste Decreto, para implementação e entrega integral da infraestrutura descrita no 
artigo anterior, podendo ser prorrogado por igual período, uma única vez, mediante 
requerimento formal do loteador, acompanhado de justificativa técnica, parecer 
favorável da Secretaria Municipal de Infraestrutura e demonstração de manutenção do 
interesse público. 

 §1º O descumprimento injustificado do prazo previsto neste artigo autoriza o Município 
a: 
a) bloquear a aprovação de novas etapas do empreendimento; 
b) indeferir alvarás relacionados ao loteamento; 
c) executar garantia ofertada no termo de compromisso, nos termos do §2º, do artigo 
40 da lei 6.766/79, e 
d) adotar as providências de intervenção previstas no art. 40 da Lei 6.766/79, 
inclusive com execução direta das obras, e posterior ressarcimento pelo empreendedor. 

§2º Para fins de cumprimento das etapas e garantia do cronograma de 
obras, o loteador deverá, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar ao 
Município uma das seguintes garantias: 

I – Caução real de lotes do próprio empreendimento em percentual mínimo de 40% do 
valor estimado das obras; 
II – Seguro-garantia de obra; ou 
III – Carta de fiança bancária, emitida por instituição financeira autorizada pelo 
BACEN. 

§3º A liberação da garantia será realizada de forma proporcional ao cumprimento das 
etapas de infraestrutura, mediante vistoria e laudo de conclusão parcial, emitidos pela 
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos. 

Art.4º. A aprovação do loteamento não transfere ao adquirente final ou morador 
qualquer responsabilidade pela execução das obras de infraestrutura, obrigação que 
permanece integralmente a cargo do loteador, vedada sua imputação a terceiros. 
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Art.5º. Após a aprovação do loteamento, o empreendedor terá o prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias para o seu registro em cartório, sob pena de caducidade da aprovação nos 
termos do artigo 18 da lei federal 6766/79. 

Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

 
 

Cumpra-se. Cientifique-se. Publique-se 
 

Gabinete do Prefeito, 06 de julho de 2026 
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